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LEIN° 252 DE 1S de MARCO DE 2021. 

Leint 

"Dispõe sobre a reestruturação do Conselho Municipal 
de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
da Valorização dos Profissionais da Educação-CACS 
FUNDEB, em conformidade com o artigo 212-A da 
Constituição Federal, regulamentação na forma da Lei 
Federal N° 14.113, DE 25 DE Dezembro de 2020 e da 
outras providências 

o Prefcito do Municipio de Barra D'Alcântara, Estado do Piaui, no uso de suas 
atribuiçõese de acordo com o disposto no art. 34, IV da Lei n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020. 
faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1° O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educaçåo Båsica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação no Municipio de Barra D'Alcântara-Piauí-CACS-FUNDEB, criado nos termos da 

n 088/2007 de 16.04.2007, alterada pela Lei n" 111/2009 de 08.09.2009, em conformidade 
com o artigo 212-A da Constituiçåo Federal, regulamentado na formada Lei Federal n° 14.113, 25 
de dezembro de 2020, fica reestruturado de acordo com as disposições desta lei. 

Art 20 O CACS-FUNDEB tem por finalidade proceder ao acompanhamento e ao controle 

social sobre a distribuição, a transfer�nciaea aplicação dos recursos do Fundo, com organização 
ação independentes e em hanmonia com os örgåos da Administração Pública Municipal, 
competindo-lhe 

Elaborar parecer sobre as prestações de contas, conforme previsto no paragrafo único 
do art.31 da Lei Federal n" 14.1 13, de 2020, 
Supervisionar o cens0 escolar anual e a elaboração da proposta orçamentaria anual, 
no £mbito de suas respectivas esferas governamentais de atuaçào, com o objetivo de 
concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados 
cstatisticos e financeiros que alicerçam a operacionalizaçào dos Fundos, 
Acompanhar a aplicaçåo dos recursos federais transferidos å conta do Programa 
Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e do Programa de Apoio aos 
Sistemas de Ensino para Atendimento à Educaão de Jovens e Adultos (PEJA) e. 
ainda, receber e analisar as prestações de contas reterentes a esses programas, com a 
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formulação de pareceres conclusivos acerca da aplicaçào desses recursos e o 
encaminhamento deles ao FNDE 

Acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos á conta dos programas 
naciona1s do governo federal em andamento no Municipio, 
Receber e analisar as prestacões de contas referentes aos programas referidos nos 

incisos Il e IV do "caput" deste artigo, formulando pareceres conclusivos acercados 
aplicaçåo desses recursos e encaminhando-os a0 Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação -FNDE; 
Examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atual1zados 
relativos aos recurSos repassados ou retidos å conta do Fundo, 
Criar ou atualizar o regimento interno, observado o disposto nesta lei. 

Art3° O CACS-FUNDEB poder£, sempre que julgar conveniente 

Apresentar, ao Poder Legislativo e aos órgãos de controle interno e externo, 
manifestação fomal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais 
do Fundo, dando ampla transparencia ao documento em site de internet: 
Convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário de Educação 
competente ou servidor cquivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de 
recursose da execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada 
apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias, 
Requisitar ao Poder Executivo cöpia de documentos, os quais serão imediatamente 
concedidos, devendo a resposta ocorrer em prazo não superior a 20 (vinte) dias. 
referentes a 

a) licitação, cmpenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custeados com 
recursos do Fundo. 

b) folhas e pagamento dos profissionais da cducação, as quais dever£o discriminar 
aqueles cm cfetivo exercicio na educação básica e indicar o respectivo nivel, modalidade 
ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculudos: 

c) convenios com as instituições a que se refere o art 7° desta Lei, 

d) outras informações necessárias uo desempenho de suas funções. 

IV - realizar visitas para verificar, in loco, entre outras questões pertinentes 

a) o descnvolvimento regular de obras e scrviços efetuados nas instituições eseolares 
com recursos do Fundo 

b)a adequação do serviço de transporte escolar. 

c)a util1zação em beneficio do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do 
Fundo para esse fim 
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§1Os conselheiros de que trata os incisos I e II deste artigo deverão guardar vinculo tormal com 

OS segmentos que representam, devendo esta condiç¯o constituir-se como pré-requISito á 

participação no processo eletivo do Presidente. 

§ 2° Para fins da representaçåo referida na alinea do inciso I do "caput deste artigo, as 

organ1zaçôes da sociedade civil deverão atender as seguintes condiçocs: 
|- Ser pessoa juridica de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei n 13019, de 31 

de julho de 2014; 
|- Desenvolver atividades d1recionadas ao Municipio de Barra D'Alcäntara, 

|I|- Estar em funcionamento h£ pelo menos I (um) ano contado da data de publicação do ed1ital. 

IV-Desenvolver atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos poblicos; 

V. Não figurar como beneficiária de recursos fiscalizados pelo CACS-FUNDEB ou como 
contratada pela Administração a titulo oneroso. 

§3° Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, no caso da alinea "f" do incisoI do 
"caput" deste artigo, a representaç§o estudantil poderå acompanhar as reuniões do conselho. 

com direito a voz 

orgåos do 

Art.7° Ficam impedidos de integrur ao Conselho do FUNDEB: 

I - titulares dos cargos de Prefeito e de Vice-Prefeito e os Secretários Municipais, bem 

como seus conjuges e parentes consanguineos ou afins, atë o terceiro grau, 

I| - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultorna que 
prestem serviços relacionados å administraçåo ou ao controle interno doS recursos do Fundo, bem 
como cónjuges, parentes consanguineos ou afins, até o terceiro grau, desses profissionais, 

|| -estudantes que não sejam emancipados: 

IV -pais de alunos ou representantes da sociedade civil que: 

ayIa carBOS Ou Tunçoes publicas de livre nomeação e exoneracão no £mbito dos 
Poder Executivo. 

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder Executivo 
Ar 8° O suplente substituirá o titular do Conselho do FUNDEB nos casos de afastamentos 

temporarios ou eventuais deste, e assumirá sua vaga temporariamente (ate que seja nomeado outro 
titular) nas hipóteses de afastamento definitivo decorrente de 

|- Desligamento por motivos particulares, 
I|- Ronpimento de vinculo de que trata o§1° do art 6, e 

II1- Situaç�ào de imped1mento previsto no art7°, incorrida pelo titular no decorrer de seu 
mandato 
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b) afastamento involuntário c innustificado da condicão de conselheiro antes do temino 

do mandato para o qual tenha sido designado, 

VI - veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em atividades do 

conselho, no curso do mandato, 

Art. 12º 0 primeiro mandato dos Conselheiros do CACS-FUNDEB, nomcados nos termos 
desta lei terå vig�ncia ate 31 de dezembro de 2022. 

Parágrafo único Caberå aos atuais membros do CACS-FUNDEB exercer as funções de 
acompanhamento e de controle previstas na legislaçdo até a assunção dos novos membros do 
colegiado nomcados nos termos desta lei. 

Art. 13. A partir de 1" de junciro do terceiro uno de mandato do Prefeito, o mandato dos 
membros do CACS-FUNDEB será de 4(quatro) anos, vedada a recondução para o próximo 
mandato. 

§ 1°A indicação para os mandatos posteriores ao primeiro, deverá ocorrer em até vinte dias 

antes do témino do mandato vigente, para a nomeaç£o dos conselheiros que atu que atuaråo no mandato 

seguinte. 
$ 2º Durante o prazo previsto no & " deste art1go e antes da posse, os representantes dos 

segmentos indicados para o mandato subscqüente do conselho deverão se reunir com os membros 
do conselho do FUNDEB, cujo mandato está se encerrando, para transferência de documentos e 
informações de interesse do conselho, 

An. 14° As reunides do Conselho do FUNDEB serão realizadas: 
I Na periodicidade definida pelo regimento interno, respeitada a frequ
ncta minima 
trimestral, para as reuniðes ordinárias, 

Extraordinariamente, quando convocadas pelo Presidente ou mediante solicitaç�o 
por eserito de no minimo,2/3 ( dois terços) dos integrantes do colegiado 

s1° As reuniões serão realizadas em primeira convocaç£o, com a maioria simples 
dos membros do CACS-FUNDEB ou, em segunda convocação, 30(trinta) minutos 
apos, com os membros presentes 
$2° As deliberações serâo aprovadas pela maioria dos membros presentes, cabendo 
ao Presidente o voto de qualidade nos casos em que o julgamento depender de 
desempate. 

Ar. 15° o municipo disponibilizarå em sitio na internet informações atual1zadas sobre a 
composiçåo co funcionamento dos respectivos conselhos de que trata esta L.ei, incluidos: 

|- nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam, 

| - correio cletrönico ou outro canal de contato direto com o conselho, 

II| - atas de reunides; 
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Vinte e um 

IV -relatórios e parcceres. 

Art 16" Caberà ao Poder Exceutivo, com VIstas å execução plena das competencias do 

CACS-FUNDEB, assegurar 

V -outros documentos produzidos pelo conselho 

I- Infraestrutura, condicoes materiais e cquipanentos adequados e locais para a 

realização de suas competências, 

Art 17" 0 regimento interno do CACS-FUNDEB deverá ser criado ou atualizado e 

aprovado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias após a posse dos conselheiros 

I|-Oferecer ao Ministerio da Educação os dados cadastra1s relat1vos a sua criação e 

composição 

At 18° O conselho atuará com autonomia, sem vinculação ou subordinação institucional ao 

Poder Executivo local 

Art 19" Os casos omissos na presente Lei obedecerão às disposições da Lei n 141132020 

Ar 20° Esta lei entrarå em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em 

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra D'Aleântara (PD, 15 de março de 2021. 

Eopes 
R0: M0.273 Mardonio `oare oes 

Prefeito Municipal 

Vilma MhNodrigues da Silva 
204852420 

Chefdenete 

Sancionada. Numerada, Registrada e Publicada a presente Lei, no gabinete do Senhor 
Prefeito de Barra D'Alc£ntara, Estado do Piaui, aos quinze dias do m�s de março do ano de dois mil 

Vilma Math oHues da Silva 
RG 965.066 

Chefe de Gabinete 
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